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Paisagem semiótica dos painéis de São Vicente: Ordem da Espada 

José Pinto Casquilho – Programa de Pós-Graduação 

Universidade Nacional Timor Lorosa’e 

Nuno Gonçalves não se importou com paisagens de composição.  

Entrou no campo da psicologia, no íntimo das personagens, 

 sem se preocupar com as perspetivas linear e aéreas.” 

Almada Negreiros1 

From a comprehensive point of view, however,  

numbers in the Middle Ages (…). Other levels of meaning could also be ascribed to numbers,  

including the production of hierarchies  

and the creation of analogies with biblical numbers or cosmic proportions. 

Moritz Wedell (2015, p. 1206)2 

 

                                                             
1 Negreiros, José de Almada – Almada. Os Painéis, a Geometria e Tudo. As entrevistas com António 

Valdemar. Assírio & Alvim, setembro de 2015. p. 173, em Castro (2021, p. 72) 
2 De um ponto de vista abrangente, no entanto, os números na Idade Média (…). Outros níveis de significado também 

podiam ser atribuídos aos números, incluindo a produção de hierarquias e a criação de analogias com números bíblicos ou 
proporções cósmicas. 
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À memória de meu avô, 

Armando Tavares Barreto Alves Casquilho, 

e de minha avó Riette 

Partindo da citação em epígrafe de Almada Negreiros, interrogo-me se o título deste texto é 

adequado. “Paisagem”? Só poderia sê-lo como metáfora, obviamente – mas ainda assim, sê-lo-á? 

Uma “floresta” de vultos? Uma “floresta” tão densa que, se fossem árvores, não sobreviveriam à 

competição pela luz e pela água…  

 
Políptico de São Vicente no Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa3 

O que levanta desde logo a questão de por que razão o artista – e quem encomendou a obra, seja 

comitente ou donatário – escolheu ter uma assembleia tão povoada de vultos? Se o objectivo fora 

ter tantos quanto possível naquelas tábuas, então ainda se descobriria espaço para mais dois ou 

três, por exemplo descartando o estranho madeiro escuro no Painel dos Frades e o anómalo caixão 

(?) no Painel da Relíquia e ainda mais um ou outro encaixado algures. Não. O objectivo era 

efectivamente sessenta vultos – nem mais, nem menos – dos quais, além do santo duplamente 

representado, tem-se cinquenta e oito humanos, que por sua vez correspondem a cinquenta e cinco 

homens, e outros três algo insólitos no contexto: duas mulheres e um menino. Considero que o 

menino, sendo aparentemente secundário, é um vértice principal da composição e da mensagem 

que se lhe visa associar.  

Se queremos contribuir para interpretar as tábuas não teremos apenas de procurar significados no 

âmbito das circunstâncias históricas, mas também fazer por intuir a cultura da época. Por exemplo, 

Hopper (1938, pp. 50-51) diz-nos que os números astrológicos foram introduzidos no ocidente não 

como assunto de debate filosófico, mas antes como “revelação divina” e consequentemente 

estavam investidos com o mistério e o poder dos segredos sagrados. Ainda, o número 60 na Idade 

Média e por via da incorporação dos significados gnósticos4 indica a idade da colheita, conceito 

herdado do Talmude (Hopper, 1938, p. 63), ou ainda na filosofia medieval dos números, junto com o 

número 30 (e o número 100), remete à parábola do semeador, relatada em Mateus 13 (Hopper, 

1938, p. 104). Ainda, não será demais recordar que 60 é a base numérica herdada da Suméria (c. 3º 

                                                             
3
 Que pode ser visto em alta resolução aqui: https://artsandculture.google.com/asset/pain%C3%A9is-de-s%C3%A3o-

vicente/WAG9YcHHiWiS-g?hl=pt-PT  
4
 Diz-nos Hopper (1938, p. 51) que os gnósticos originais eram filósofos que viveram sobretudo em Alexandria e ensaiaram 

combinar a filosofia grega, sobretudo pitagórica, com a ciência e religiões orientais. Tal contribuiu substancialmente para a  
formulação do simbolismo medieval dos números, veiculado e organizado sobretudo pelos padres da igreja católica (p. 52).  

https://artsandculture.google.com/asset/pain%C3%A9is-de-s%C3%A3o-vicente/WAG9YcHHiWiS-g?hl=pt-PT
https://artsandculture.google.com/asset/pain%C3%A9is-de-s%C3%A3o-vicente/WAG9YcHHiWiS-g?hl=pt-PT
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milénio a. C.) e depois adoptada na Babilónia, e que ainda hoje usamos no cálculo horário ou 

trigonométrico, cuja adopção radica na razão pragmática de ter muitos divisores, assim facilitando a 

determinação de partes (60 é divisível por 30, 20, 15, 12, 10, 6, 5, 4, 3, 2, e também, por 1 e 60). 

Também, Yuval Harari (2015, p. 202) diz-nos que na Suméria há registos em escrita cuneiforme que 

indicam que o primeiro dinheiro conhecido e utilizado foram grãos de cevada, organizados numa 

unidade padronizada chamada sila, que correspondia aproximadamente a um litro; um homem 

assalariado ganhava 60 silas por mês enquanto uma mulher ganhava 30 silas; ou seja, 

respectivamente duas ou uma sila(s) por dia, num mês de trinta dias.  

Regressando à metáfora da “paisagem”: em sentido próprio, uma paisagem reporta uma extensão 

geográfica, uma área corológica compreendida numa observação; e, na etimologia, deriva do termo 

latino “pagus” (pl. “pagi”), algo que poderíamos conceber como uma – ou algumas – aldeia(s) e que, 

no tempo do império romano, significava uma demarcação rural, um povoado com as terras anexas 

e circundantes, que pagava taxas ou impostos a troco de uma garantia de integração, implicando paz 

e protecção – radicava num pacto portanto (e.g., Casquilho & Azevedo, 2013), ainda que imposto 

pela força. Os visigodos mantiveram o termo, e pagão ficou associado não só a habitante do sítio 

mas também à denotação de quem não professava a fé católica. A representação icónica de um 

“pagus”, ou de um agregado, constituía assim a base de uma paisagem no sentido corográfico do 

termo. No entanto, a expressão parece só começar a fazer sentido quando – na pintura 

renascentista da Flandres e de Itália – deixa de ser fundo para passar ao primeiro plano nos quadros, 

assim tornando-se o objecto principal da representação e consequentemente de percepção. E 

depois, na sua extensão máxima de agregação de “pagi”, torna-se um país – onde o conceito visual 

de paisagem já não é operativo e é substituído pela cartografia.  

No entanto, sejamos francos: pelo que se disse antes, não parece relevar algo na compreensão do 

políptico – excepto que as tábuas também retratam de alguma maneira um pacto, como se poderá 

deduzir, e que guerra e paz andam por lá em implicituras (e.g., Bach, 2010) entre várias dimensões e 

em particular associadas à expansão da fé e religião católicas, no âmbito de uma linguagem 

pictórica. 

Mas, se invocamos a definição ampla de paisagem proposta por Anne Cauquelin (2008, p. 14) – uma 

paisagem é um conjunto de valores ordenados numa visão – aí sim, creio que temos um instrumento 

metodológico adequado para observarmos, questionarmos e interpretarmos os painéis de Nuno 

Gonçalves, procedendo aliás por iterações sucessivas, na falta do documento explicativo que 

originou a “questão dos painéis”, ainda hoje vigente.  

Milton Santos utilizou uma expressão cativante: a paisagem é um palimpsesto (Santos, 1988), 

fazendo pois ênfase no processo diacrónico da sua transformação e alteração – e que não é o 

conceito primordial da percepção de uma paisagem, pois esta afirma-se como entidade com 

identidade espacial e estática. E, no entanto, a realidade que subjaz vai mudando, paulatina e quase 

imperceptivelmente em certos contextos, ou de forma rápida e radical, dependendo também da 

escala de tempo que lhe associamos. Regressando às tábuas de Nuno Gonçalves, não podemos falar 

de palimpsesto com a abrangência desse termo. Sabe-se dos estudos de radiografia e de 

reflectografia de infravermelhos, efetuados nos anos noventa (não conhecendo eu ainda resultados 

e conclusões do processo de restauro em curso) que o desenho subjacente foi alterado 

significativamente em alguns troços das tábuas durante a sua concepção e execução; e também se 
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sabe do criterioso restauro de Luciano Freire em 1909 que as tábuas teriam sido repintadas em 

parte, e em períodos sucessivos, numa descrição que José de Figueiredo (1910) nos informa com 

bastante detalhe. Mas não se poderá dizer que o políptico foi raspado como se fosse um 

pergaminho e repintado como se fora outro tema.  

Acontece, no entanto, um fenómeno no políptico, que Pedro Flor (2008, p. 122) nos esclarece e que 

seria transversal à Europa do século XV: a figuração simultânea de gente viva e falecida no tempo de 

execução da obra; algo que parece não ter estado claramente presente nas apreciações que, entre 

outros, Vasconcelos (1895) e José de Figueiredo (1910) fizeram, ou ainda Adriano de Gusmão (1956) 

– embora no caso de Figueiredo ele contemplou o vulto da rainha Isabel de Coimbra nesse âmbito, 

considerando que conotava um “manequim”, o que seria sintoma de uma representação póstuma. 

Este é um aspecto notável do conceito temporal no políptico onde o espaço vence o tempo 

cronológico – no que antes referi como sendo um tempo díscrono (Casquilho, 2025a) – mas melhor 

situado colocando-se a representação no momento oportuno, ou da revelação e bem-aventurança, 

algo que na Antiguidade Clássica se denominava kairós (Smith, 1969), e que se distinguia de cronos 

como uma singularidade.  

Nas tábuas de Nuno Gonçalves um critério, ou código, usual utilizado para distinguir vivos de mortos 

é que estes últimos aparecem usualmente ajoelhados, orando: os homens de mãos em prece e as 

mulheres com rosário. No entanto, não é um código estrito de equivalência: por exemplo, o Infante 

d. Fernando, consensualmente identificado como o cavaleiro barbudo de elmo negro no “Painel dos 

Cavaleiros” e falecido em 1443, não tem essa postura, bem como outros. 

Há uma diferença substancial entre “coisa” e “signo”, porquanto coisa é algo portador de existência 

– física ou imaginária – mas com uma menção indefinida e um significado indeterminado ou 

ambíguo, que, quando muito, poderá ser interpretável no contexto através de alguma forma de 

indexicalidade. Na definição clássica de signo, herdada de Santo Agostinho e revisitada na 

escolástica medieval, tem-se aliquid stat pro aliquo – algo que está no lugar de alguma outra coisa 

(Eco, 1994, p. 11), depois complementada por Peirce acrescentando-lhe o intérprete: (…) para 

alguém segundo algum aspecto ou capacidade. Assim, coisa investida de significação transita para 

signo, ganhando tracção como objecto, motivando uma propensão – ou mesmo um vínculo – de 

interpretação pelo(s) sujeito(s) convocados como intérpretes que utilizam um conceito partilhado no 

âmbito de uma cultura – designado por Peirce de “interpretante” – que se torna imprescindível no 

caso dos símbolos. Na terminologia saussureana o significado do signo associa-se ao veículo que lhe 

dá suporte – o significante – e um código é um sistema que associa significantes e significados. 

Ainda, o processo de significação – ou acção do signo – foi designado por Peirce de semiose (e.g., 

Buchler, 1955, p. 282). Nas linhas acima, esquissou-se um pouco dos conceitos e terminologia 

semiótica, baseados em Eco, Peirce e Saussure5.  

Estas considerações serão relevantes? Creio que sim, porque importa salientar que el-rei Afonso V 

era um homem culto, que continuou cultivando-se durante a vida, inclusivamente no recolhimento 

de Varatojo depois do insucesso de Toro. Herdou o espólio e o impulso de seu pai d. Duarte, o Rei-

Filósofo, e é sabido que foi no seu scriptorium que foi composta a Crónica da Guiné; diz-nos Nunes 

                                                             
5 O tema, discutido com maior amplitude, pode ser revisitado, por exemplo em Casquilho (2023). 
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de Leão (1780, pp. 454-455) que o rei era amigo das letras e honrava os que as sabiam, e foi o 

primeiro rei que fez livraria em seus paços, no que se parecia com seus tios, o rei d. Afonso de 

Nápoles e o Infante d. Pedro.  

Também Rui de Pina num comentário coevo relata que “foi o primeiro rei destes reinos que ajuntou 

bons livros e fez livraria nos seus paços” (Earle, 2024, p. 564). Ainda, o conde de Sabugosa informa-

nos que el-rei Afonso V escreveu dois livros, cujo paradeiro é desconhecido mas ele diz-nos os 

títulos: ‘Tratado de milícia, conforme o costume de batalhar dos antigos portuguezes’, e o ‘Discurso 

em que se mostra que a constellação chamada Leão celeste, constava de vinte e nove estrellas, e a 

maior de duas’ (Menezes, 1903, p. 39), concluindo-se assim que o rei não tinha pejo em lidar 

simultaneamente com temas de Cavalaria e de Astrologia que ademais no tempo se confundia com 

Astronomia. Também Armando Lassancy (1927, p. 8) nos diz que o rei escreveu um “Livro de 

Astronomia” e um “Livro de Milícia”.  

A astrologia fazia parte da cultura do tempo, e na corte era uma presença dominante. Por exemplo, 

Rui de Pina conta-nos como foi o auto de levantamento do príncipe d. Afonso por rei – em Tomar e 

Setembro de 1438 – menino com apenas seis anos (Earle, 2024, pp. 118-119): 

E em dizendo mestre Guedelha que era boa hora pera fazer sua obediência, 

o ifante, com os giolhos em terra, tomou as mãos ao príncepe e em lhas 

beijando disse (…) 

Finalmente, não só se conhece a carta que el-rei escreveu a Zurara em 1467 – e que João de Barros 

elogia, dizendo que ao contrário de outros príncipes, este não usava palavras “taxadas e avaras” – 

como lhe são atribuídos dois textos sobre a Pedra Filosofal, num livro publicado em Londres em 

1652, onde se afirma na capa que foram escritos pela própria mão do rei e tirados do seu armário, 

de que falei noutro lugar (Casquilho, 2025c) e que provavelmente retomarei numa ocasião próxima. 

Amorim da Costa fez uma elaboração muito interessante a este propósito – onde observa que não 

surpreenderia que o rei fosse um iniciado nas artes cabalísticas – para que convido o leitor 

interessado a conhecer6. 

O que aqui eu gostaria de salientar é que, na minha opinião, el-rei Afonso V não foi apenas um 

comitente do políptico, mas um interveniente activo – junto com Nuno Gonçalves e seus 

colaboradores – na concepção e implementação da obra. Trata-se de uma encomenda régia 

instruída pelo próprio rei para uma sua capela. 

Das tábuas de Nuno Gonçalves 

No políptico formado de seis tábuas, a disposição que hoje observamos é a que se fez entretanto 

consensual e foi derivada da observação por Almada Negreiros e José de Bragança sobre a 

configuração das linhas de fuga dos ladrilhos no chão, feita por volta de 1926; e que, no entanto, 

apesar da consistência geométrica, ainda poderá vir a ser perturbada pela anomalia da luz no “Painel 

dos Pescadores”.  

Assunto que só melhor se poderia esclarecer elucidando a sua disposição associada a uma 

localização identificada. Como se poderá recordar, entes defendi que os painéis seriam o retábulo da 

                                                             
6
 https://triplov.pt/hist_fil_ciencia/amorim/rei_alphonso/rei_culto.htm  

https://triplov.pt/hist_fil_ciencia/amorim/rei_alphonso/rei_culto.htm
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capela palatina de Sintra7 atribuído a Nuno Gonçalves conforme referido numa carta de quitação de 

1470 que Adriano de Gusmão (1956) divulgou, e que detalhei melhor noutro texto8.  

Quem primeiro lidou com uma apreciação seminal sobre as tábuas foi Joaquim de Vasconcelos9 em 

1895, classificando a obra como proveniente da eschola gothica, quando os painéis ainda estavam 

agrupados em quatro tábuas, em S. Vicente de Fora: os dois maiores separadamente, mas os quatro 

volantes agrupados em dois pares. Mais tarde, na notável monografia elaborada por José de 

Figueiredo (1910) – elogiada internacionalmente, por exemplo na recensão crítica bem 

documentada de E. Bertaux (1910) – aquele sugeriu a composição em dois trípticos, e assim ficou 

até que nos anos quarenta foi adoptada a tese de Almada Negreiros que hoje observamos. 

Regressando à metáfora da paisagem, e juntando-lhe outra geológica, a interpretação sobre a 

disposição das tábuas também não escapou à deriva da “tectónica de placas”, o que é significativo 

da falta de informação que rodeou o políptico incluindo mesmo verbal, dir-se-ia antes sigilo. 

Não considero plausível que os painéis integrassem o retábulo de São Vicente na Sé de Lisboa – 

embora por lá tenham coabitado, pelo menos os dois maiores, presumivelmente desde cerca de 

1530 e por umas décadas, talvez até 1570, como se infere da documentação que vários autores 

analisaram e depois Clemente Baeta sistematizou, nomeadamente o “manuscrito anónimo do Rio” e 

os “documentos de Pereira Pestana” (e.g., Baeta, 2023, p. 62), que ademais já Dagoberto Markl 

tinha trazido à liça desde o final dos anos oitenta, resgatando a prévia publicação por Artur da Motta 

Alves. Aliás, Clemente Baeta (e.g., 2025, pp. 21-33) ainda fez a esclarecedora comparação das 

dimensões das tábuas com as reportadas nos inventários realizados aos bens do Paço da Mitra  de 

Marvila nos anos de 1754 e 1821: acontece que se sabe que em 1690 o antigo retábulo de S. Vicente 

da Sé de Lisboa foi apeado e resguardado para ser substituído por um novo, barroco, e as tábuas 

antigas terão transitado para o Paço da Mitra em 1742; outrossim, o autor esclareceu 

minuciosamente que as dimensões das tábuas reportadas nos inventários não são compatíveis com 

as do políptico. 

Também, Georges Kaftal (1942) – um perito na análise iconográfica religiosa – foi incisivo a referir 

não serem conhecidas na pintura religiosa da época representações duplas de santos e menos ainda 

a “heresia” de se representar um judeu num espaço de culto, algo interditado pela igreja – 

mormente num sítio principal como uma Sé catedral – como aliás reportei noutro texto (Casquilho, 

2025c). No entanto, por outra carta de quitação também se sabe que em 1469 a oficina de Nuno 

Gonçalves estaria progredindo na execução do retábulo de São Vicente na Sé de Lisboa. Pelo que se 

pode concluir que o retábulo de São Vicente e o políptico teriam progredido em paralelo, sendo 

obras distintas.  

Já numa capela sob patrocínio real seria diferente ousar sair das normas canónicas expondo um 

judeu, presumivelmente mestre Guedelha (Palaçano), astrólogo e físico na corte. Aliás as medidas de 

segurança e secretismo impostas por d. Afonso V relativamente ao Paço de Sintra no designado Livro 

Vermelho (Serra, 1793, pp. 440-443) num regimento datado de 12 de Novembro de 1471, até 

poderiam fazer supor que os painéis pudessem estar, se não na capela do paço, então numa das 

                                                             
7 Um autor informou-me por e-mail que essa hipótese já fora avançada por António Quadros em "Portugal, Razão e 

Mistério, 1987. Onde vivo (Timor-Leste) não consigo encontrar essa obra. 
8 V. Casquilho (2025a). 
9 Talvez antecedido pelo visconde de Soveral em 1890, mas a data dessa publicação não está comprovada. 
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câmaras de Estado aí referidas, nomeadamente aquela que ele menciona onde reunia com o seu 

conselho e outras pessoas por ele seleccionadas ‘quando ele aí desembargar ou fizer algumas coisas 

secretas’, remetendo outros para aguardarem na outra câmara do Estado. Enfim, alguma 

especulação fundada permite alargar possibilidades. Armando Lassancy (Sousa Gomes) em 1927 

propôs que o destino dos painéis seria uma das salas do Paço da Alcáçova como já Joaquim de 

Vasconcelos (1895) fizera, enquanto Clemente Baeta propõe a capela de S. Miguel do mesmo paço 

(e.g., Baeta, 2018, p. 182). 

Estudos recentes realizados com métodos laboratoriais sofisticados, vieram evidenciar que as tábuas 

do políptico revelaram algumas diferenças comparativamente aos outros quadros considerados da 

oficina de Nuno Gonçalves (os quatro Santos e a tábua e meia dos martírios de São Vicente), quer na 

composição do “gesso grosso” de preparação quer em alguns pigmentos de que se destaca a 

utilização de azul ultramarino (feito com lápis-lazuli, um material rico e dispendioso) este 

exclusivamente no políptico; ainda, e apenas no políptico, detectou-se uma série de 

“arrependimentos” ao nível cromático, além da reconfiguração dos vultos já revelada anteriormente 

no desenho subjacente; ainda, no processo de douragem foi utilizado ouro de grande pureza 

(Mendes, 2012, pp. 199-202). O autor propõe as conclusões de que o políptico terá resultado de 

uma encomenda diferente das restantes tábuas, e a que foram disponibilizados mais recursos 

materiais para o efeito, visando uma obra mais rica, e possivelmente algo posterior em relação aos 

outros quadros estudados.  

Pela minha parte proponho a capela palatina de Sintra, da invocação do Espírito Santo, porque: i) há 

uma carta de quitação de 1470 que menciona o retábulo para lá feito por Nuno Gonçalves e manda 

pagar cerca de 80% da quantia notável de 23000 reais (Gusmão, 1956), portanto uma obra rica; ii) o 

motivo associado a uma missa de Pentecostes ou votiva do Espírito Santo – como patente nos textos 

legíveis do livro aberto e na dominância da cor vermelha na dalmática – é um indício não só 

compatível mas vinculativo; iii) não há qualquer outra notícia desse retábulo da capela de Sintra 

conforme Vítor Serrão (1983) nos diz – que, não sendo o políptico de São Vicente, queda-se noutro 

mistério insólito. 

Que São Vicente era um tema candente junto da família real no início da década de 1470 fica 

comprovado pois que o casamento do príncipe d. João (futuro rei d. João II) com a princesa d. 

Leonor (filha do Infante d. Fernando, irmão de d. Afonso V) ocorreu em 22 de Janeiro de 1471 – dia 

de São Vicente – em Setúbal, como nos diz Caetano de Sousa (1773, p. 139). Curiosamente, o 

contrato de casamento só foi celebrado depois porque se estava de luto pelo decesso de d. 

Fernando (pai da noiva) ocorrido no final de 1470, e vem datado de 16 de Setembro de 1473 (Rego, 

1967, pp. 520-525)10, e reporta-se à única outra data de celebração de São Vicente no âmbito do 

calendário do Patriarcado de Lisboa, como nos diz Fausto Martins (2003, p. 288), relativa à 

trasladação das relíquias de São Vicente mártir. Não parece que se possa ter aqui uma coincidência 

espúria, antes terá sido uma opção com um vínculo indelével. 

Regressemos então a Anne Cauquelin, agora colocando em destaque a frase com que ela define 

paisagem para título de secção. 

                                                             
10 https://autarcasmonarquicos.com/2023/09/16/16-de-setembro-de-1473-contrato-do-casamento-de-d-leonor-com-d-

joao-ii/ ; (ANTT, Gaveta 17, maço 1, doc. 12, fl. 1-4v) 

https://autarcasmonarquicos.com/2023/09/16/16-de-setembro-de-1473-contrato-do-casamento-de-d-leonor-com-d-joao-ii/
https://autarcasmonarquicos.com/2023/09/16/16-de-setembro-de-1473-contrato-do-casamento-de-d-leonor-com-d-joao-ii/
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Um conjunto de valores ordenados numa visão 

É a partir desta proposição que considero que falar de paisagem semiótica dos painéis de São 

Vicente é um enunciado pertinente. No entanto, faltam aí algo que tomo emprestado de António 

Salvador Marques11: tal incorre no contexto de uma charada, que o autor define como “um 

problema cujos dados contêm intencionalmente escondido todos os elementos necessários à sua 

resolução”. Não sei se subscrevo o quantificador “todos”, nem decerto irei tão longe quanto o autor 

na sua deriva interpretativa, mas concordo com o espírito da asserção. 

Começando, não é fácil encontrar um conceito tão antropocentricamente marcado como é o caso de 

“valor”. Originalmente, o termo de origem latina aplicava-se ao valor de um guerreiro, associado à 

sua coragem, bravura e valentia, e portanto a sua valia na defesa ou expansão do território de uma 

comunidade. Está relacionado com o termo virtus, raiz de virtude, tendo radical em vi, significando 

‘vigor’, dele derivando ‘força’, vires. Os valores são culturais; não existem valores “intrínsecos” na 

Natureza incorporados em coisas fora da percepção humana, mas aquelas podem ser percebidos 

pelos humanos como desejáveis e portanto valiosas, embora existam contextos, épocas e modas 

que são substrato dessa valorização.  

Pode-se lembrar de algumas correntes de pensamento sobre o tema, como as seguintes (Graeber, 

2001): i) valores no sentido sociológico – concepções do que é, em última análise, bom, adequado 

ou desejável na vida humana; ii) valor no sentido económico – considerado o grau em que os 

objectos são desejados, e medido por quantos outros estão dispostos a abrir mão para obtê-los; e iii) 

valor no sentido linguístico, que remonta à conceptualização estrutural de Ferdinand de Saussure e 

pode ser mais simplesmente definido como “diferença significativa”. Como Urban (1926) já havia 

mencionado a propósito do valor estético, as origens e o desenvolvimento das ideias e dos juízos de 

valor residem nos desejos e sentimentos humanos e, em última instância, nos impulsos, instintos e 

tendências que eles pressupõem, concluindo, portanto, que valor indica apetência, desejabilidade. 

Outros conceitos associados e derivados poderiam ser nomeados, mas deixemo-los em aberto.  

Repare-se que acima só falamos de “valores” no sentido positivo, e original, do termo. Tal como os 

números negativos em matemática só foram internalizados quando se lhes associou o conceito de 

representarem “dívida” na aritmética contabilística, também poder-se-ia falar de valores negativos 

associados ao indesejável, pernicioso ou deletério. Por exemplo nos excessos: se a coragem é um 

valor virtuoso, e o seu contrário – a pusilanimidade – é valorizada negativamente, também a 

temeridade, considerada perigosa e falha de prudência, é considerada negativa. 

Enfim, o que importa reter é o enunciado de Anne Cauquelin como dispositivo metodológico, não só 

orientador como motivador da exploração da coreografia estática do políptico: procurar discernir 

valores associados à representação de vultos e à sua relevância no articulação da composição. 

Uma excursão parcial sobre as tábuas de São Vicente 

Já escrevi um bocado sobre o tema, nomeadamente integrando a Ordem da Espada como chave 

hermenêutica na interpretação das tábuas: uma chave que reputo principal – por exemplo, assim 

                                                             
11

 http://paineis.org/C02.htm  

http://paineis.org/C02.htm
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fica explicada a razão por que o santo tem o insólito barrete vermelho e uma espada dissimulada no 

Painel do Arcebispo e vários outros aspectos que retomarei adiante – mas não a única, porque creio 

que existem outras, formando conjuntamente uma deixis12 no sentido de um sistema de 

indicadores.  

Não irei aqui repetir detalhadamente a Ordem da Espada (e.g., Casquilho, 2025a) ou Ordem da 

Espada de Santiago (que não é a Ordem de Santiago da Espada) até porque no ano corrente ainda 

virá provavelmente outro texto, do qual este é um ensaio preliminar. Mas convém não esquecer a 

empresa da ordem, ilustrada na moeda – espadim de prata – que el-rei Afonso V mandou cunhar 

expressamente para comemorar a nova ordem, e que já circulava em 1460: uma espada segura pela 

lâmina, ou bainha, virada com a ponta para baixo.  

 

Não fui o primeiro a mencionar a Ordem da Espada no âmbito dos painéis, pois já em 1927 Armando 

Lassancy (pseudónimo de Souza Gomes) o tinha feito no âmbito da sua tese de “A Rainha Fada”, que 

não subscrevo, nomeadamente na identificação das tábuas como uma “scena de família” e do santo 

como a rainha Isabel de Coimbra, ou da mulher jovem ajoelhada como sendo a infanta d. Joana, ou 

ainda da “relíquia” como sendo a concha de uma “púrpura”, e outras.  

Não obstante, concordo com a datação de 1465 que ele propõe para fixação cronológica e ainda, 

subsidiariamente, com as conclusões que ele aponta, nomeadamente: i) o significado da obra é uma 

cena mística, misto de magia e cristianismo; ii) representa a evocação da falecida rainha d. Isabel, 

mulher de D. Afonso V; embora, na minha interpretação, esses aspectos estão presentes mas não 

constituem a mensagem principal das tábuas, são ancilares. No entanto, por força de termos 

utilizado um mesmo dispositivo hermenêutico – Ordem da Espada – temos algumas identificações 

de vultos em comum, e também há outras hipóteses que ele coloca e que ainda permanecem, para 

mim, em aberto. Cheguei a Lassancy depois de ter chegado à Ordem da Espada por via de Caetano 

de Sousa e Jerónimo Román, portanto as identificações de vultos que fiz não foram influenciadas por 

ele, e podem considerar-se independentes. Ainda, e a propósito, Isabel Vaz de Freitas (2009) dá-nos 

uma boa panorâmica, não só da Ordem da Espada como das congéneres europeias que poderão tê-

la motivado e dos valores ideológicos e políticos presentes na época. 

Ainda assim, quereria deixar claro que considero alguns enunciados associados à Ordem da Espada 

adquiridos, de que o padre Jerónimo Román nos elucidou a partir da documentação que encontrou 

nos acervos da Casa de Bragança, e depois Caetano de Sousa reviu e melhor detalhou, além doutros. 

                                                             
12 Termo aqui utilizado fora do sentido comum em que é usado na linguística.  
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Ainda, na Primeira Década da Ásia – publicada em 1552 – João de Barros refere-se-lhe (e.g., 

Casquilho, 2025a), contrariando assim o dito de Caetano de Sousa de que nenhum dos cronistas do 

reino a mencionara. Ademais, João de Barros esclarece-nos também que o cronista desta ordem era 

Zurara. No entanto, o facto de Ramón ter encontrado a documentação – aliás dispersa, pelo que nos 

diz – nos arquivos da Casa de Bragança e não nos do reino, é uma omissão, ou silêncio, que fala por 

si: estamos perante uma instituição sigilosa onde se ancorava uma aliança sólida entre o rei e o 

ducado de Bragança. E de facto, na lista de membros da ordem encontramo-los na 5ª posição (d. 

Afonso, 1º duque de Bragança) e 6ª (d. Fernando, futuro 2º duque de Bragança) – recordando que 

nas quatro primeiras se tem o rei, o príncipe, o Infante d. Fernando, condestável, governador do 

mestrado de Santiago e irmão do rei, e o Infante d. Henrique, tio do rei e governador do mestrado 

de Cristo – a que se seguem, nas posições 14ª, 15ª e 16ª da lista, os filhos do futuro 2º duque d. 

Fernando. 

A ordem foi idealizada por d. Afonso V em 1459, na sequência do sucesso da resistência pelos 

portugueses a dois cercos movidos pelo sultão de Fez a Alcácer-Ceguer conquistada em 1458, 

qualquer deles com a duração de 53 dias conforme nos conta Rui de Pina (Earle, 2024, p. 413; p. 

422); curiosamente – e fazendo fé na menção do cronista – a mesma duração do cerco a 

Constantinopla que levou à sua queda nas mãos do Império Otomano, no caso num domingo de 

Pentecostes do ano de 1453.  

A lenda fundadora da Ordem da Espada, relatada por Román, estabelecia que haveria uma espada 

cravada numa torre em Fez, que, um dia, um príncipe cristão removeria, afirmando-se assim 

conquistador e soberano desse reino. A ordem – idealizada em 1459 – terá sido instituída em 1460 

conforme também nos diz Caetano de Sousa (1737, p. 6), com uma lista de 27 membros, tantos 

quantos os anos que Afonso V teria em 1459, assim fixando um índice cronológico; e el-rei 

procederia desta forma com o intento de honrar os feitos de bravura dos portugueses e consolidar 

lealdades: a lista era encabeçada pelo rei como grão-mestre, seguido do príncipe e 25 cavaleiros. 

Assim, e inferindo, o políptico está completo com os 60 vultos dos quais 58 são humanos e 2 do 

santo duplicado, e o número de 60 vultos reporta-se pois também ao ano de instituição da ordem. 

Observe-se que o políptico é muito frugal na exibição de atributos associados aos vultos.  

E muitos anos depois, d. João de Bragança, Príncipe Regente, chegado em 22 de Janeiro13 de 1808 a 

Salvador da Bahia, refere-se-lhe como tendo sido a única ordem exclusivamente política do reino, 

fundada por seu “avô” d. Afonso V, ressuscitando-a num decreto e depois renomeando-a por lei 

como Ordem da Torre e Espada. 

Descontando o santo duplicado temos 58 vultos humanos que se poderão reportar ao ano de 

conquista de Alcácer-Ceguer, aliás decorrente do voto público de cruzada que o rei fez nesse mesmo 

ano a Deus e aos seus santos (Carvalho, 1965, p. 150), tendo por base a bula de Calisto III de 15 de 

Fevereiro de 1456 dirigida ao monarca por via de d. Álvaro Afonso, bispo de Silves, constituído 

legado da Santa Sé no reino, mandando que exponha ao rei que o seu maior desejo era debelar os 

turcos – para o que tinha concedido a décima de todos os rendimentos eclesiásticos em todo o 

mundo católico e prometido certas indulgências além das que os seus predecessores haviam feito – 

e que envia o bispo para esta missão como legado com plenos poderes, como nos relata o visconde 

de Santarém (Sousa & Silva, 1866, p. 60).  

                                                             
13 Dia de São Vicente. 
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Rui de Pina confirma-nos que em 1457 chegou a Portugal o bispo de Silves que trouxe a el-rei a [bula 

de] cruzada contra os turcos com grandes e piedosas graças e perdões da sé apostólica (Earle, 2024, 

pp 395-397). Na sequência, d. Afonso V enviou emissários a Itália para sondar a disponibilidade 

destes para a guerra, nomeadamente ao seu tio homónimo e rei de Nápoles, e também ao duque de 

Milão e outros, mas não encontrou essa disposição. Ainda, mandou cunhar uma nova moeda, o(s) 

cruzado(s) de ouro de elevada pureza (1457), convocando do desterro em Castela o seu primo 

germano d. Pedro – filho do Infante regente d. Pedro, morto em Alfarrobeira em 1449 – a quem 

devolveu o governo do mestrado de Avis, mas não o cargo e título de condestável do reino que 

permaneceu com o Infante d. Fernando, irmão do rei.  

É assim que o impulso de cruzada veiculado pela bula de Calisto III se converteu num objectivo 

menor, Alcácer-Ceguer14, após o rei ter sido desaconselhado a investir novamente em Tânger depois 

de um surto de peste que obrou em Lisboa em 1457. E, em 13 de Outubro de 1459, o papa Pio II (já 

falecido Calisto III) pela bula Intenta salutis concede indulgências, absolvendo de excomunhões e 

outras censuras e penas, aos que participaram na conquista de Alcácer-Ceguer (Sousa & Silva, 1866, 

p. 72) e ainda o mesmo papa comutou e reconverteu o voto de cruzada de Afonso V pela bula Regis 

Eterni de 1460 (idem, 1866, pp. 74-76). 

 

Projeto de couraça para Alcácer-Ceguer, 150215 

Finalmente, e ainda no âmbito da numerologia dos vultos do políptico, se dos 58 humanos 

retirarmos os três insólitos – as duas únicas mulheres e o menino – ficamos com 55 homens o que 

bem poderia ser um índice do menino, o Infante primogénito d. João jurado príncipe e herdeiro dos 

                                                             
14 Alcácer-Ceguer traduzido significa castelo (ou fortificação) pequeno. 
15 https://pt.wikipedia.org/wiki/Fortaleza_de_Alc%C3%A1cer-

Ceguer#/media/Ficheiro:Projecto_de_coura%C3%A7a_de_Alc%C3%A1cer-Ceguer_1502,_Boitaca.jpg 
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reinos numa cerimónia efectuada na sala grande do Paço da Alcáçova nesse mesmo ano em que 

nasceu, portanto 1455.  

Para quem achar que este exercício numerológico é manifestamente especulativo, recordaria que na 

Idade Média, os números não eram apenas ordinais e cardinais, frequentemente comportavam 

significados místicos e esotéricos (e.g., Hopper, 1938; Wedell, 2015), de que um exemplo é o da 

Santíssima Trindade, onde “três são Um”: na imagem seguinte tem-se uma iluminura do final do 

século XIV ou início do século XV, onde o Príncipe Negro ((Eduardo de Woodstock) reza, 

pronunciando as palavras “Et hec tres unum sunt”, sob uma representação da Trindade. 

 
Imagem de manuscrito do final séc. XIV ou início séc. XV – Príncipe Negro rezando16 

E, conforme se mencionou antes, d. Afonso V formou uma lista de membros da Ordem da Espada 

com tantos nomes quantos os anos que tinha em 1459, e Román diz-nos que na intenção do rei o 

número ficou assim definido para sempre. Vejamos agora um panorama parcial de alguns painéis. O 

assunto está desenvolvido em outros textos, que aqui apenas visarei salientar alguns pontos mais 

relevantes ou obscuros, ou ainda incompletos. Trata-se, afinal, de uns comentários, ou pinceladas 

verbais, adicionais, sobre a relevância da Ordem da Espada nas tábuas.  

                                                             
16

 https://senatehouselibraryhistoriccollections.wordpress.com/wp-content/uploads/2013/01/ms1.jpg  

https://senatehouselibraryhistoriccollections.wordpress.com/wp-content/uploads/2013/01/ms1.jpg
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Antes de mais, convém ter uma perspectiva de como se via, então, esse conceito algo indefinido de 

“povo”, para o que nos socorremos das Ordenações Afonsinas17 (1998, p. 360), onde se poderá 

observar que eram consideradas três categorias: os defensores, os oradores e os mantedores (ou 

mantenedores), que seriam, sobretudo, os agricultores:  

Defensores ſom huūs dos tres eſtados, que Deos quis, per que ſe manteveſſe o Mundo, 

ca bem aſſy como os que rogam polo povoo chamam oradores, e aos que lavram a 

terra, per que os homeēs ham de viver, e ſe manteem, ſom ditos manteedores, e os que 

ham de defender ſom chamados deſenſores.  

“Painel do Infante” ou Painel do Príncipe? 

Já me referi antes a que considero que este painel tem uma designação imprópria que merecia ser 

revista, não obstante a qualidade inegável da monografia de José de Figueiredo (1910). Tal como 

muitos autores antes de mim já alertaram – com um marco significativo em Dagoberto Markl já nos 

anos oitenta – considero que o homem do chapeirão borgonhês não é o Infante d. Henrique, mas 

antes o seu irmão e rei d. Duarte, falecido em 1438. Desenvolvi mais a questão recentemente 

noutros textos (v. Casquilho, 2025b,c): a estátua jacente no túmulo do infante é um marco 

incontornável e a semelhança com a iluminura da Crónica da Guiné pode ter várias interpretações 

(e.g. Dinis, 1949). E decerto que o vulto, incluindo na expressão da máscara, no bigode e no traje que 

deixou de estar na moda por volta de 1450, compagina bem com o que os cronistas referem sobre 

os traços físicos do rei autor de o Leal Conselheiro e, em contraponto, não são nada apelativos do 

guerreiro audaz que seria d. Henrique, depois feito “o solitário de Sagres” após o desastre de Tânger 

de 1437, de que foi um dos principais impulsionadores. 

Por que não seguir a indicação de Joaquim de Vasconcelos que designou o painel como Quadro do 

Príncipe? Agora, Painel do Príncipe? Observe-se que, no entanto, Vasconcelos chamou “príncipe” ao 

que nós, seguindo José de Figueiredo, chamamos rei Afonso V, e também seguindo o mesmo autor, 

príncipe é o menino (que Vasconcelos considerou ser o Infante d. Fernando, irmão do rei). Ainda, o 

menino – concordando com Figueiredo que aparenta ter cerca de 8-10 anos18 – poderá ser 

entendido, em minha opinião, como o destinatário principal da trama interna dos painéis num 

sentido de futuro.  

No seguimento, vê-se o mencionado painel associado ao desenho subjacente revelado pelos estudos 

dos anos noventa, que repesquei do hipertexto de António Salvador Marques19, que aliás comenta o 

assunto com bastante detalhe. Podemos observar várias coisas.  

A figura do rei modificou-se consideravelmente atendendo ao desenho subjacente: passa de ajoelhado para 

genuflexão – típico de pose régia – enquanto antes tinha na mão esquerda um documento que depois 

desapareceu, e agora essa mesma mão segura a espada em primeiro plano, num formato compatível com a 

empresa da Ordem da Espada.  

Há autores que consideram que o documento poderia ser o contrato de casamento do rei com Isabel de 

Coimbra (por exemplo, Clemente Baeta). Pessoalmente, considero mais provável que fosse antes a bula de 

                                                             
17 Consideradas concluídas em 1446 (Domingues, 2008, p. 11), portanto no final regência do Infante d. Pedro. 
18 E não considero relevante a menção ao eventual “pomo de Adão” que alguns divisam, pois poderá ser apenas uma 

sombra espúria na pintura; a altura do menino diz mais da sua idade, em minha opinião.  
19 http://paineis.org/C08.htm 

http://paineis.org/C08.htm
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cruzada de Calisto III trazida pelo bispo de Silves em 1457, ou algum documento associado à Ordem da Espada, 

a regra ou a lista.   

O príncipe também tem espada – algo que se pode considerar insólito para quem ainda não fora armado 

cavaleiro – mas não a segura, ampara-a com a mão esquerda – o que não pode deixar de se relacionar com ser 

o número dois da lista de membros da Ordem da Espada, tal como Jerónimo Román nos revelou. Não é ainda 

cavaleiro pois só será armado por seu pai em Arzila em 1471 com dezasseis anos como nos diz Damião de Gois 

(1567, f. 30) mas poder-se-á dizer que está indigitado, e ademais a mão do menino parece indicar o seu pai, o 

grão-mestre da nova ordem.  

Nas Ordenações Afonsinas, podemos ler que não deveria ser armado cavaleiro um jovem com idade inferior a 

14 anos (OA, 1998, p. 366), e por exemplo o próprio rei Afonso V só foi armado cavaleiro da Jarreteira com 15 

anos (Freitas, 2009, p. 414) . Aliás 14 anos também era a idade em que qualquer príncipe – “segundo antigo 

costume de Hespanha”, como nos diz Mariz (1597, pp. 166-167) – poderia tomar posse e administração dos 

seus reinos, como aconteceu com d. Afonso V. 

  

Uma conclusão óbvia é que el-rei Afonso V participou activamente na concepção e elaboração dos painéis: 

ninguém iria alterar substancialmente a postura do rei sem ser por sua indicação e supervisão. Aliás, na carta 

que escreveu a Zurara, datável de 22 de Novembro de 1467, o rei diz (Serra, 1793, p. 6): “O meu 

vulto pintado eu o naõ tenho para vo-lo agora laa poder enviar, mas o proprio prazerá a Deos que 

verees laa em algu tempo, comque vo-lo mais deve prazer”, que me parece dever ser uma menção, 

algo cifrada, ao políptico em processo de concepção o que se torna mais incisivo se admitirmos – 

como fez José de Figueiredo, e que subscrevo – que Zurara também está lá representado.  
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Outro aspecto saliente do desenho subjacente é que o homem do chapeirão tinha a mão no ombro do 

menino, e como nos diz Salvador Marques, numa época em que o contacto corporal era considerado 

inconveniente e tão raro nas representações pictóticas, a hipótese mais plausível – e que ainda assim foi 

descartada nas opções de reconfiguração posterior – seria que fora o avô d. Duarte num gesto de amparo e 

proteção do neto20, o príncipe d. João.  

Por simetria, a mulher idosa será a mãe do rei, a rainha Leonor de Aragão que faleceu em Toledo em 1445, 

com suspeita de envenenamento como nos diz Rui de Pina. José de Figueiredo seguindo Vasconcelos (1895, p. 

48) não descarta a hipótese de ser a mãe da rainha e duquesa de Coimbra que Lassancy (1927, p. 17) também 

subscreve, e talvez possa ser, embora me pareça mais provável que o foco esteja colocado na genealogia do 

rei e portanto em quem o gerou- 

O texto do livro aberto é descontínuo como nos diz António Salvador Marques, que faz a leitura e discussão 

mais abrangente que li, e para onde remeto o leitor21. Não obstante, parece não haver dúvidas de que, ainda 

que sendo fragmentários, são textos próprios de uma missa de pentecostes ou votiva do Espírito Santo, como 

George Kaftal (1942) já tinha apresentado. 

A rainha Isabel de Coimbra – falecida em Évora no final de 1455, também com fortes suspeitas de 

envenenamento –  mostra-se como uma presença ausente, alheada de toda a cena envolvente, fazendo uma 

declaração icónica ao abrir o vestido forrado de pele, revelando um saiote verde – a cor de Avis – que aliás 

aparece reforçada com o pendente de esmeralda. Vale a pena recordar o que nos diz Rui de Pina (Earle, 2024, 

p. 391): 

E no mês de agosto do ano de 1454, estando a rainha em Almeirim,  

emprenhou do príncepe D. João. E segundo el-rei D. Afonso afirmou,  

à hora de seu concebimento a rainha trazia em um anel ũa rica esmeralda que,  

por sua virtude específica de guardar castidade, lhe quebrou no dedo.  

E ela lastimando-se da perda da pedra,  

el-rei a confortou com esperança de cobrar por ela um filho, e assi foi. 

A rainha Isabel de Coimbra está lá no painel a declarar que cumpriu a sua missão de progenitora 

real, deixando a sucessão dinástica de Avis devidamente vinculada com um herdeiro legítimo, o que 

também reforça a minha convicção que um destinatário principal da trama interna dos painéis é o 

príncipe, no caso ainda menino. 

Não obstante, o conteúdo da mensagem do painel parece-me bem formulado por José dos Santos 

Carvalho (1965), que o nomeou o “Painel do Voto de Cruzada”. Por detrás dos vultos principais está 

um friso em que a figura central de um ancião de olhar acerado, vestido de bure e mãos em prece, 

julgo ser o primeiro duque de Bragança, falecido em Dezembro de 1461 – e número 5 da lista de 

membros da Ordem da Espada – talvez ladeado por seus filhos, o conde de Ourém e o conde de 

Arraiolos, este último, marquês de Vila Viçosa, seguindo seu pai na lista de membros da ordem. 

 “Painel do Arcebispo” 

Como já escrevi anteriormente, não sei se é um arcebispo – caso em que então o mais provável, 

quer pela lealdade comprovada ao rei quer pela jactância da pose, seria o futuro cardeal de 

Alpedrinha d. Jorge da Costa, então arcebispo de Lisboa desde 1464, muito próximo de d. Afonso V – 

ou apenas bispo, que pelo contexto poderia ser d. Álvaro Afonso, bispo de Silves, legado papal (e.g. 

                                                             
20 E ademais o título de príncipe de Portugal atribuído ao infante primogénito só fora inaugurado em Portugal 

precisamente por d. Duarte. 
21
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Dinis, 1971, p. 118) que trouxe a bula de cruzada ao rei, e foi depois bispo de Évora, falecido em 

1469 (ou 1473 consoante as fontes). Outros autores ainda propõem d. Afonso Nogueira, arcebispo 

de Lisboa até 1464 (e.g., Lassancy, 1927).  

Mas a identificação própria do personagem que dá título ao painel na nomenclatura de José de 

Figueiredo é-me pouco relevante. Sem dúvida, tem-se em segundo plano o clero secular ou 

diocesano – com um vulto mitrado e o seu cabido, incluindo o arcediago que ostenta o báculo – a 

legitimar com a benção eclesiástica o que se expõe no primeiro plano, e esse importa-me mais. 

 

António Salvador Marques fez uma interpretação peculiar deste painel, chamando-lhe “Painel da 

Igualdade”22, considerando a singeleza e demais frugalidade de adereços patentes nos cavaleiros do 

primeiro plano. No entanto, estou próximo de Livermore (2007), advogando que o objecto principal 

de representação neste painel são os condestáveis do reino, embora eu faça uma identificação 

                                                             
22

 http://paineis.org/C03c.htm#Um_painel_de_igualdade  
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diferente dos vultos em relação à que ele propõe. Joaquim de Vasconcelos tinha designado este 

painel como o Quadro dos Cavaleiros. Qualquer dos dois vultos em primeiro plano traz gibanete com 

cravação dourada, o que não é estranho a indumentária de condestável (e.g., Oliveira, 2022). O 

cavaleiro ajoelhado à direita tem gibanete de cor verde, cor de Avis. 

Recordando as Ordenações Afonsinas (1446/1792/, p. 306) sobre o conceito de condestável, que 

alguns consideram extraído do regimento d’el-rei d. Dinis (Burnay, 1948, p. 24; Domingues, 2008, p. 

28)23, podemos ler o intróito seguinte: 

O Conde-Estabre he o maior officio, e de maior eſtado, e honra, que há na hoſte, 

tirando a fora aquel, que he ſenhor della porque ſegundo geral, e antigua uſança da 

guerra a elle perteence hir na avanguarda, e teer o Regimento della, ſe outro ſenhor 

de maior eſtado hi nom for; e ainda a elle perteence a governança nas maiores, e 

mais aſſinadas coufas, que na hoſte hajam de ſeer feitas. 

Se no “Painel do Infante” concordei com José dos Santos Carvalho (1965) – a propósito da 

mensagem central de “voto de cruzada” que ele enunciou – agora fico muito longe desse autor, que 

distanciou a realização dos dois painéis centrais em cerca de duas décadas (aliás arrumando-os em 

dois trípticos distintos), tese que Jorge de Sena (1963) já tinha debatido, contrariando a 

plausibilidade dessa hipótese pelas circunstâncias envolventes, e outras.  

Pela minha parte, creio que os dois painéis centrais são coetâneos, argumento que aqui retomarei 

de forma resumida. Conforme antes escrevi noutro texto, pela gravidade das expressões dos vultos 

em todo o políptico, e pela idade do menino – onde a altura releva, sabendo-se que em adulto era 

“mais grande do que pequeno” conforme nos diz Garcia de Resende – creio que o momento 

cronológico da fixação do reporte é c. 1465, pouco depois de mais uma, e novamente falhada, 

tentativa de conquista de Tânger24 e do incidente na serra de Benacofu em 20 de Janeiro de 1464, 

onde a vida do rei correu sério risco, tendo sido salvo pelo sacrifício de uns poucos, entre os quais d. 

Duarte de Meneses. Naturalmente os já falecidos na data de 1465, são representados sensivelmente 

como seriam na altura do seu decesso. 

Creio que a leitura do conjunto dos painéis pode fazer-se nos dois sentidos, mas o principal é o da 

escrita comum, da esquerda para a direita na perspectiva do observador. O santo agora, seguindo do 

“Painel do Infante” para este, fechado o livro e colocado sob o braço esquerdo, empunha 

simultaneamente uma vara dourada de comando (do lado em que emerge uma espada dissimulada 

sob a alva), enquanto com a mão direita indica o peito de um cavaleiro em genuflexão – para quem, 

aliás, nem sequer olha – que se mostra surpreendido com o gesto.  

É assim que interpreto este “Painel de Arcebispo” tendo como mensagem principal a “injunção da 

cruzada”, que sucede ao do voto expresso no “Painel do Infante”, e que aliás tem implicações 

políticas além de simbólicas.  

O cavaleiro do primeiro plano, de olhos verdes e em genuflexão – recorde-se que tal é característico 

de pose régia, como Vitorino Magalhães Godinho (1959) nos recordou – que faz simetria com o rei 

                                                             
23 Códice que se guardava no cartório do mosteiro de Alcobaça. https://purl.pt/24406/1/index.html#/1/html  
24 Houve várias tentativas falhadas no período 1462-64. 
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Afonso V no “Painel do Infante”, é, na minha opinião, o seu primo germano25, d. Pedro – filho do 

Infante regente d. Pedro – e que fora condestável do reino de 1443 até 1449, quando lhe foi retirado 

o título juntamente com o governo do mestrado de Avis depois do decesso de seu pai em 

Alfarrobeira, encontrando-se em Castela, onde se quedou exilado até regressar ao reino c. de 1456.  

Armando Lassancy faz a mesma identificação, embora por razões algo diferentes, porque considera 

que o santo é a sua irmã, rainha Isabel de Coimbra que o seu irmão d. Pedro enalteceu numa obra 

literária26 escrita no seu exílio em Castela. A atribuição do título de condestável que lhe foi feita pelo 

seu pai foi um dos motivos da maior inveja e dissenso havidos com o duque de Bragança, que queria 

o cargo para o seu primogénito, d. Afonso, conde de Ourém e depois marquês de Valença, que 

faleceu em Agosto de 1460. Diz-nos Mariz (1597, p. 236) que d. Pedro era a mais formosa e bem 

proporcionada criatura que então se sabia no mundo. 

Quando regressou a Portugal foi-lhe restituído o governo do mestrado de Avis, mas não o título de 

condestável que ficara nas mãos do irmão do rei, Infante d. Fernando (Burnay, 1948, p. 25), até ao 

decesso deste em 1470. Conforme nos diz José de Figueiredo (1910, pp. 56-57), aquando do 

juramento do príncipe d. João como herdeiro do trono (ainda bebé com pouco mais de um mês, em 

25 de Junho de 1455), sendo curadores por carta régia o Infante d. Fernando, irmão do rei, e o 

Infante d. Henrique, em parelha, o primeiro a jurar lealdade foi o duque de Bragança (por 

procurador) e o segundo (também por procurador pois ainda estava em Castela) foi o ex-

condestável d. Pedro. Assim, na hierarquia da corte, após o rei e do príncipe, pode dizer-se que d. 

Pedro ocupava uma posição de primeira linha (depois dos curadores d. Fernando e d. Henrique, e do 

duque de Bragança), o que não é de somenos. Poderá haver alguma ambiguidade na hierarquia com 

quem, nessa cerimónia – que se pode denominar de investidura do Infante primogénito como 

príncipe de Portugal e herdeiro do reino – fazia as vezes de condestável, que foi o marquês de 

Valença e conde de Ourém, primogénito do duque de Bragança, que se encontrava por detrás de d. 

Fernando “com o estoque levantado”27, nas palavras de Caetano de Sousa (1737, p. 104). 

Ora, em 1463 é-lhe proposto que assuma o cargo de rei de Aragão por conta da crise sucessória que 

por lá havia – e da legitimidade da linha dinástica de sua mãe filha do conde de Urgel – incumbência 

que ele aceitou e foi rei “intruso” de Aragão desde 1464 até ao seu falecimento em Barcelona – por 

doença ou por peçonha – em 1466. Fica assim justificada a pose régia. Mais, e como nos conta Rui 

de Pina (Earle, 2024, pp. 438-441) estando em 1463 em Ceuta procurou informar d. Afonso V da sua 

decisão de partir, mas o rei não o recebeu e partiu de sua própria iniciativa sem consentimento do 

monarca.  

Ainda, diz-nos Adão da Fonseca (1970/2019) que, num parecer de 1460 que lhe foi solicitado pelo rei 

Afonso V a propósito da política marroquina (e também ao Infante d. Fernando duque de Beja, e ao 

marquês de Vila Viçosa), d. Pedro concluiu que a acção de cruzada contra infiéis é legítima mas 

pronuncia-se desfavoravelmente relativamente a uma campanha, considerando ser prioridade do rei 

governar bem o seu reino com justiça, e ainda referindo que não há gente suficiente no país para 

                                                             
25 A mesma identificação fez Garcês Teixeira, https://www.publico.pt/culturaipsilon/paineis-sao-vicente/quem-e-quem-

nos-paines mas não conheço a obra. 
26 “Tragédia de la insigne reina Doña Isabel”. 
27 Essa expressão “com o estoque levantado” é relevante para a interpretação dos painé is, como se verá depois. 
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povoar as regiões alheias, embora garanta a sua fidelidade em servir o monarca se ele optar por esse 

caminho. O ex-condestável d. Pedro mostrara-se assim desfavorável às ambições de el-rei Afonso V.  

Não será então por acaso – e considero mesmo esclarecedor – que o seu nome não conste da lista 

de membros da Ordem da Espada que nos é revelada por Román e que estaria finalizada em 1460, o 

mesmo ano em que d. Pedro dá o seu parecer. Sendo afastado do reino – e por um motivo 

honorável como ser indigitado rei de Aragão e da Catalunha – seria mais um obstáculo interno 

removido na senda magrebina de O Africano. Observe-se que o vulto tem barrete de veludo roxo 

que significa cor de dó – talvez por ter falecido em 1466 antes de os painéis estarem concluídos – e 

não mostra ter espada, atributo de condestável (e naturalmente da Ordem da Espada). 

Do outro lado de São Vicente – e ajoelhado em primeiro plano – na minha interpretação, encontra-

se o Infante d. João28, filho de d. João I, e que tinha sido condestável do reino e governador do 

mestrado de Santiago até à sua morte em 1442, de um último surto de febres que pode-se presumir 

ser malária. Também tem barrete arroxeado escurecendo para a base, denotando dó, de onde está 

suspensa uma medalha de ouro, sinal de mérito. E tem gibanete verde, cor de Avis. Faleceu com 42 

anos o que parece compatível com a máscara do vulto. 

Não irei aqui repetir detalhadamente um aspecto iconográfico que reputo muito relevante (e.g., 

Casquilho, 2025a,c): este cavaleiro, de rosto triste e cabisbaixo, tem a incumbência de, segurando a 

sua espada – ou estoque, como se diria, e era atributo próprio de condestável – apontar com o 

indicador para a saliência na alva do santo que emerge da dalmática, configurando o que, pela 

extensão, localização e indicação do cavaleiro, só poderá ser uma espada dissimulada, assim 

revelada. Acontece que este infante – além de amigo e próximo do Infante d. Pedro seu irmão e 

regente no período c. 1438-1446 – já no ano de 1432 (ou 1433, dependendo das fontes) dera um 

célebre parecer contrário a investidas no Magrebe (Alves, 2021, p. 309): pois para D. João a guerra 

aos mouros não era, necessariamente, “serviço de deus”, isto “porque eu non vy nem ouvy que noso 

senhor em algu dos seus apostolos nem doctores da Igreja mandassem que guerreassem infiéis”, 

antes ordenavam a sua conversão à verdadeira fé por via da pregação e dos milagres.  

E, de facto, a doutrina cristã ao nível da Cúria Romana sobre este assunto não era linear, ao 

contrário do que muitas vezes se tende a pensar, distinguindo o que seria “guerra justa” ou não, 

assunto que será referido num outro futuro texto.  

Mas para el-rei Afonso V – um soberano guerreiro e ambicioso de glória como era próprio dos 

ditames da cavalaria – a prudência podia confundir-se com pusilanimidade. Diz-nos Rui de Pina do 

rei (Earle, 2024, p. 565): 

Foi tão confiado de seu saber que com dificuldade queria estar per alheos conselhos, se 

contradiziam sua vontade, especialmente nas cousas da guerra dos mouros, em cujo 

prosseguimento foi sempre tão aceso e incrinado que, acerca disso, todo seu apetito 

lhe pareciam vivas razões. 

E portanto a minha conclusão é que neste painel se quer eliminar os obstáculos políticos e 

ideológicos de maiores do reino – mesmo que apenas em memória – a uma futura incursão no 

                                                             
28 A mesma interpretação foi feita por José de Bragança, Jorge Filipe de Almeida e Manuela Barroso de Albuquerque, 

Henrique Seruca e Clemente Baeta, pelo que se vê em https://www.publico.pt/culturaipsilon/paineis-sao-vicente/quem-e-
quem-nos-paines  
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Magrebe. O senhor d. Pedro é encaminhado para Aragão, e o Infante d. João – ainda que já falecido 

há uns bons anos – tendo sido condestável do reino por mais de dez anos, era uma memória que 

convinha converter. A conversão é feita pela sua pose ajoelhada e máscara triste enquanto aponta 

com o indicador a espada oculta no santo. Estes serão tempos de espada, o símbolo maior da 

cavalaria, sob a protecção e mesmo a injunção do santo, no caso com vara de comando para não 

deixar dúvidas, junto com o livro sagrado, ora recolhido. 

Em segundo plano, por detrás d. Pedro, com mãos em prece, está o seu irmão d. Jaime, falecido em 

1459. Está de cota de malha recordando que com apenas cerca de 15 anos comandou uma das alas 

das tropas de seu pai na batalha de Alfarrobeira. Depois, preso e exilado para Borgonha sob a 

protecção da sua tia duquesa Isabel, alcançou uma posição de relevo na cúria romana, 

nomeadamente junto dos papas Nicolau V e Calisto III, sendo nomeado “arcebispo” de Arras ou mais 

propiamente administrador29 porque não tinha a idade requerida, e também administrador do 

arcebispado de Lisboa.  

Por exemplo, podemos ver, datada de 22 de Abril de 1455, a sentença executória da bula Romanus 

Pontifex30 pelos juízes executores D. Jaime, arcebispo31 de Lisboa, e d. Álvaro, bispo de Silves (Dinis, 

1971, p. 118). Por carta de Calisto III, datada de 20 de Fevereiro de 1456, d. Jaime é designado 

arcebispo eleito de Lisboa e nomeado cardeal diácono de S. Eustáquio (idem, 1971, p. 119). 

Compreende-se assim o insólito barrete vermelho duplo com nós, relativo às duas arquidioceses de 

que era administrador e ainda à cor do cardinalato. As mãos em prece confirmam que está falecido 

na data de concepção do políptico. Traz uma espada de que se vê parte emergindo abaixo da cota de 

malha, algo insólito que só fica identificável pela ponta metálica da bainha, e que explicitarei depois. 

Do outro lado, e por detrás do Infante d. João, está um homem jovem de pé, de barrete vermelho – 

atributo da indumentária dos cavaleiros da Ordem da Espada – e repare-se que segura a espada 

(pouco visível) numa forma compatível, abaixo da guarda, na zona da bainha. Creio que poderá 

significar um cavaleiro genérico da ordem do escalão jovem, mas também, sem desmerecer essa 

conotação, poderá ser o futuro condestável do reino, d. João, marquês de Montemor, e da casa de 

Bragança, que comandou as tropas do rei na tomadada em Tânger, que depois da queda de Arzila se 

rendeu sem luta. Será nomeado condestável em 25 de Abril de 1473 (Sousa, 1744, p. 576), embora 

já desde 1470 tivesse exercido ocasionalmente como interino.  

No lado oposto, e também de couraça, com lança mas sem espada, está um homem que não sei 

identificar, de cabeça descoberta. No entanto, não tendo espada nem barrete, e por efeito de 

triangulação entre os dois irmãos, d. Pedro e d. Jaime, poderá talvez ser d. João Vaz de Almada32 que 

acompanhou o ex-condestável d. Pedro nas suas lides em Aragão, sendo filho do conde de 

Avranches (ou Abranches) que morreu junto com o Infante d. Pedro em Alfarrobeira, num pacto de 

lealdade que ficou reconhecido como ímpar. Muitos autores referem que será antes o pai, d. Álvaro 

Vaz de Almada, mas tendo falecido em 1449 com 59 anos, e sendo o artista tão escrupuloso nos 

detalhes, acharia estranho que não tenha encanecido os cabelos. 

                                                             
29 https://www.catholic-hierarchy.org/bishop/bportglj.html  
30 Do papa Nicolau V, datada de 8 de Janeiro de 1455. 
31

 Embora esteja assim designado literalmente (Dinis, 1971, p. 212), parece que não teria idade para o efeito, sendo mais 

próprio designá-lo “administrador do bispado de Lisboa”, desde 30 de Abril de 1453.  
32 Também assim identificado por Bélard da Fonseca, que depois terá mudado de opinião. 

https://www.publico.pt/culturaipsilon/paineis-sao-vicente/quem-e-quem-nos-paines  
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Ainda, um remate: no canto superior direito deste painel está um vulto com um livro volumoso 

debaixo do braço que José de Figueiredo propôs ser Zurara, o que me parece muito verosímil, sendo 

o cronista da Ordem da Espada, olhando a modos de soslaio – recordando a carta de 1467 onde o rei 

falava de ainda não estar concluído o seu vulto, o que poderia ser uma menção às tábuas.  A seu 

lado, está outro vulto de cabeça descoberta, já avançado na idade e que, por contiguidade, poderá 

ser d. Duarte de Meneses, falecido em 1464 defendendo a vida do rei em Benacofu, e objecto de 

uma das crónicas de Zurara. 

Finalmente: a corda em primeiro plano. Subscrevo a interpretação (que leio em outros) de Theresa 

Schedel de Castello-Branco, de que o cordame com nós configura um rébus que pode ler-se “nós 

concordamos” – o que fecha a injunção de cruzada com que interpreto este painel e a postura de 

comando do santo – incluindo a anuência real ao afastamento do ex-condestável d. Pedro para a 

Catalunha e Aragão. A corda também pode ser uma alusão a São Francisco com que o rei circundou 

o corpo da sua empresa (o rodízio) e se vê no convento de Varatojo, iniciado em 1470. 

 

“Painel dos Cavaleiros” 

Neste painel encontra-se uma chave interpretativa do políptico que considero principal. O nome que 

lhe foi atribuído por José de Figueiredo é apropriado, embora os quatro vultos principais sejam, na 

minha opinião, também infantes, embora de duas gerações. Vejamos em primeiro lugar o que nos 

dizem as Ordenações Afonsinas (1742, p. 360) sobre os “cavaleiros”, que incorrem na categoria que 

antes transcrevemos das mesmas ordenações, dita os “defensores”: 

Porem os homeēs, que tal obra ham de fazer, teverom por bem os antiguos, que 

foſſem eſcolheitos, e eſto foi porque o defender ſta em tres couſas, a faber, esforſo, 

honra, e poderio. E porque aquelles, a que mais principalmente perteence a 

defenſom, ſom os Cavalleiros, a que os antigos chamaram defenſores por algūas 

razooés, a ſaber, porque ſom honrados, e porque ſom aſſinadamente eſtabelicidos, e 

hordenados, pera defender a terra e accreſcentalla; 

No seguimento, vê-se o mencionado painel associado ao desenho subjacente revelado pelos estudos 

dos anos noventa, que repesquei do hipertexto de António Salvador Marques33, que aliás comenta o 

                                                             
33 http://paineis.org/C08.htm 
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assunto com detalhe. Podemos observar várias coisas. Antes de mais, observe-se que a atribuição das 

espadas na configuração final já estava definida. Não obstante, e por exemplo, também se vê que o 

cavaleiro ajoelhado em primeiro plano tinha um elmo que desapareceu, e outros viram as suas 

feições alteradas. Foquemo-nos primeiro no cavaleiro vestido de carmesim com a espada erguida, 

embainhada e com a ponta para baixo. 

  

Diz-nos Villas-Boas e Sampaio (1676, p. 119-120), acerca do condestável, e em particular de um seu 

atributo principal relacionado com a espada ou estoque (sublinhados meus): 

Tem o primeiro lugar,& mais alta preheminencia,o de Condeſlable, que val o meſno 

que Conde, que ha de aſſiſtir ſempre ao lado do Rey,& nas couſas da guerra era a 

mayor peſſoa, depois do Principe, ſe ſe achava cm carnpanha, & ſenam, a 

primeira.(…) Pode o Condeſlable na guerra trazer guião, maças, & Reyes de armas, 

& Eſtoque embainhado com a ponta para baixo, a diſſerença del Rey, que o tràs nù, 

& com a ponta para cima. (…) Leva o Eſtoque real nas entradas e aſſiſte com ele nas 

Cortes.(…). Foi credito deſte titulo o grande Condſtable Dom Nuno Alvarez Pereira, 

fundador da Caſa de Bragança: dahi em diante ſe continuou em ſeus atè a felice 

aclamação delRey Dom Joam o Quarto, ultimo Duque, a cuja coroaçam aſſiſtio com 

o Eſtoque o Marquez de Ferreira Dom Franciſco de Melo. E quando juràram os tres 

Eſtados, por Principe, & Regedor deſtes Reynos, ao Infante Dõ Pedro, eſteve prezente 

a aquella acção, com o Eſtoque, o Duque do Cadaval. 

Creio não ficarem dúvidas – se nos recordarmos da citação de Caetano de Sousa que foi assinalada 

com a nota de rodapé nº 27 – que era atributo do condestável do reino ter o estoque levantado em 

cerimónias de monta, a que se deve acrescentar embainhado e com a ponta para baixo, 

(diferentemente do rei que o traria nu e com a ponta para cima) em ocasiões relevantes do 
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protocolo da corte, seja no juramento de fidelidade ao príncipe d. João atrás mencionado, seja em 

ocasiões como as referenciadas na citação acima transcrita, embora posteriores. 

 

É assim que Burnay (1948, p. 25) não teve 

dúvidas em identificar o cavaleiro de 
carmesim, com armadura debaixo, como o 
Infante d. Fernando, irmão do rei e 

condestável do reino, pela forma como 
empunha o estoque. Vários outros autores 
optaram pela identificação do vulto como 

sendo o Infante d. João – que eu coloquei 
antes no Painel do Arcebispo – afinal 

também tinha sido governador do mestrado 
de Santiago e condestável do reino, e neste 
painel estaria junto de seus irmãos. Em 

minha opinião, no entanto, sobrepõe-se 
outra sintaxe porque no tempo da concepção 
dos painéis o condestável era d. Fernando e 

aqui faz uma declaração icónica em pessoa, 
embora com uma expressão que denota 

alguma consternação. Já estaria doente? 
De barba e elmo negro com aro dourado está 
o seu tio homónimo, Infante d. Fernando, 

dito o Infante Santo, falecido em Fez, ano de 
1443. A sua identificação é assunto 
consensual, pela indiscutível semelhança seja 

com o tríptico que estava junto do túmulo do 
Infante d. Henrique na Batalha, seja um 

códice do Vaticano34. Olha de soslaio, talvez 
pensativo no impulso que deu ao desastre de 
Tânger de 1437, por conta da sua gana de 

obter mais honra e estado.  

Ainda, Shears (1928, p. 73-74) relata-nos o que ele considera ser talvez a melhor descrição de uma 

cerimónia de investidura na tradição da cavalaria, que aconteceu em 1389 na abadia de S. Dinis, 

quando o rei Carlos VI de França armou cavaleiros o rei da Sicília (Luís II de Anjou) e o seu irmão 

Carlos. A cerimónia tem uma coreografia extensa e complexa, mas a parte que importa aqui 

salientar é que:  

“Na manhã seguinte foi celebrada missa pelo bispo. Pela porta do claustro entraram na igreja dois 

escudeiros, levando cada um deles uma espada desembainhada, que seguravam pela ponta, e no 

punho das quais estavam dependuradas esporas de ouro. Atrás deles seguia o rei, acompanhado 

pelo rei da Sicília e irmão.(…) Então, depois de terem prestado juramento, o rei colocou as espadas 

em seus cintos e ordenou a um de seus cavaleiros que lhes apertasse as esporas.”35  

                                                             
34

 V. http://paineis.org/Martyrium_et_gesta.htm  
35

 The next morning mass was celebrated by the bishop. Two squires from the king’s guard, each carrying by the point a 
naked sword on the pommel of which were hanging golden spurs, entered the church by the door of the cloister. Behind 

them walked the king, accompanied by the King of Sicily and his brother.(…) Then, when they had taken the oath, the king 
belted on their swords and ordered one of his knights to fasten on their spurs.  

http://paineis.org/Martyrium_et_gesta.htm
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Por aqui se pode confirmar que a espada era um símbolo maior da cavalaria, e que nas cerimónias 

de investidura também tinha lugar estoques ser(em) transportado(s) levantado(s) pela ponta.  

Voltando atrás e recordando o cavaleiro de carmesim – que na minha interpretação, é d. Fernando, 

condestável do reino e irmão do rei e 1º cavaleiro da Ordem da Espada – e que também tem luvas 

brancas, é sabido que, em 1460, deu um parecer relativo às incursões em África: embora 

discordando de uma incursão com dois mil cavaleiros, subscreveu outra proposta com quatro mil, 

tendo por objectivo a conquista de Fez (Fonseca, 1970/2019, p. 90).  

Observe-se que a postura adoptada pelo vulto é uma manifestação ostensiva que convoca a 

interpretação da espada como um símbolo; ficando agora confirmado que se trata de um símbolo de 

uma cerimónia considerada maior no âmbito do protocolo da corte como competia ao condestável 

do reino. Armando Lassancy (1927, p. 20) fez a mesma identificação de d. Fernando36, embora 

justificando-a por ser mestre da Ordem de Sant’Iago da Espada e por considerá-lo, com cerca de 31 

anos – tomando como referência a data de 1465 – muito parecido com o irmão e rei, um ano mais 

velho. Clemente Baeta também faz a mesma identificação.  

Vejamos agora o “cavaleiro de roxo”, no primeiro plano da tábua. 

 

Ajoelhado, de mãos em prece e soerguendo a 
espada de permeio, está o “cavaleiro de roxo”, 

que apresenta cruz de Cristo – e o cinto aberto.  
Como vários outros antes de mim37, identifiquei 

o Infante d. Henrique, não só por esses atributos 
e pela semelhança com a estátua jacente, mas 
também por ser o número quatro da lista da 

Ordem da Espada – depois do rei, do príncipe e 
do condestável do reino. Faleceu em 1460. 
Trazer a espada soerguida entre mãos em prece, 

não é só compatível com a figuração da empresa 
da Ordem da Espada, mas ainda pode ter-se 

como uma indicação clara a esse propósito, 
como um talismã associado a um voto. Os 
filamentos negros podem denotar luto pelo seu 

irmão d. Fernando, nunca esquecido. 
Depois do desastre de Tânger de 1437, o Infante 
d. Henrique ficou conhecido como o “solitário 

de Sagres”, e foi no período da regência de seu 
irmão d. Pedro que tiveram maior impulso as 

viagens de descobrimento sequencial das costas 
africanas, ilhas e entrepostos, de que a Crónica 
da Guiné de Zurara será o monumento literário 

principal.38 

                                                             
36 Assim como Conceição Silva e Clemente Baeta. https://www.publico.pt/culturaipsilon/paineis-sao-vicente/quem-e-

quem-nos-paines  
37 Refira-se Dagoberto Markl, José Tudella, Jacques Paviot, Fernando Branco, Clemente Baeta e António Salvador Marques. 

https://www.publico.pt/culturaipsilon/paineis-sao-vicente/quem-e-quem-nos-paines  
38 Embora Beazley (1910, p. 17) nos diga que tal é a reprodução numa grande extensão da narrativa perdida de Afonso 

Cerveira, o cronista próprio de d. Henrique. 

https://www.publico.pt/culturaipsilon/paineis-sao-vicente/quem-e-quem-nos-paines
https://www.publico.pt/culturaipsilon/paineis-sao-vicente/quem-e-quem-nos-paines
https://www.publico.pt/culturaipsilon/paineis-sao-vicente/quem-e-quem-nos-paines
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O vulto tem o cabelo branco algo alevantado, como era narrado por Zurara em 1453 (Lima, 1841, p. 

20). Não me parece que deva haver dúvida quanto a esta identificação, embora tivesse de ser 

vencido o postulado – diria mesmo, preconceituoso – de que o homem do chapeirão borgonhês 

seria o Infante d. Henrique; Dagoberto Markl terá sido um pioneiro relevante, mas seguiram-se 

muitos outros. 

Em relação ao último cavaleiro singular que nos falta referir, talvez valha a pena recordar um excerto 

do testamento de el-rei Afonso V feito em Portalegre no ano de 1475, antes da sua incursão em 

Castela, (Rego, 1968, p. 175) 

“E a todos estes com o amor homillidade que posso peço que por amor de Deus e da 

Virgem Maria quallquer mall ou dano que lhe fezesse ou por minha causa lhe fosse 

fecto me perdoem e conheçam como segundo ha ydade em que ouve meu regimento e 

os trabalhos em que despoys sempre fuy ajuntando todo esto ao grande carrego que 

he reger este regno nom he de maravilha algūua coussas fazer erradas.”  

No cavaleiro de barrete negro, vê-se que em 

relação ao desenho subjacente a sua face foi 
soerguida, e aliás é dos poucos vultos onde se 

pode descortinar a sombra de um sorriso 
discreto. Trata-se do Infante d. Pedro39 que foi 
regente do reino, falecido em 1449 em 

Alfarrobeira. A descrição física conhecida é 
francamente compatível: lê-se em Mariz (1597, 
p. 141) que o Infante d. Pedro teve o rosto 

comprido, o nariz grosso, os olhos um pouco 
moles e os cabelos da cabeça crespos, a que o 

manuscrito anónimo do Rio ainda acrescenta e 
“um nó muito grosso na garganta”.  
O vulto traz um colar de justiça com uma pérola 

branca, símbolo de pureza. O insólito cinto a 
tiracolo pode servir para lembrar que foi feito 

cavaleiro da Jarreteira, aliás desde 1427, 
incorporado na categoria de cavaleiro 
estrangeiro de mais alto nível como já fora seu 

pai, que o antecedeu (Freitas, 2008, p. 414). 
Ainda, acrescento um detalhe que não vi 
mencionado em outros textos que li: de todas as 

espadas expostas no políptico, só duas 
apresentam o pomo crenado em roseta, a do rei 

e a deste cavaleiro; a do rei tem mais “pétalas”, 
conto 12, talvez por ser o 12º rei de Portugal, 
enquanto o cavaleiro tem 9 pétalas a que se 

junta um botão em ponta romba. Ainda, segura 
a espada numa posição ostensiva e compatível 
com a empresa da ordem, pela bainha, como se 

fosse feito cavaleiro honorário.  

                                                             
39 Concordando eu com António Salvador Marques: http://paineis.org/C06a.htm  

http://paineis.org/C06a.htm


J. Casquilho Paisagem semiótica painéis de São Vicente: Ordem da Espada  Pag. 26 de 38 

 

Verde é cor de Avis. Está ajoelhado e traz luvas brancas. Só há poucos vultos nos painéis com este 

adereço, dos quais outro é o irmão do rei e condestável do reino neste painel, e o terceiro é o 

(arce)bispo. Não sei o significado específico de luvas brancas, mas só poderá ser um atributo de 

dignidade.  

Pelo que lemos na transcrição do testamento feita antes, o rei concede haver feito coisas erradas, 

dada a sua pouca idade e os grandes trabalhos de reinar. Não é de admirar que se referisse a 

Alfarrobeira e em particular ao desmando com que lidou com o corpo do falecido Infante regente d. 

Pedro, assunto que depois do nascimento de seu filho príncipe d. João em 1455, se dignou reparar, 

aliás com cerimonial honorífico. Estou em crer que neste painel também se busca redenção familiar.  

Quantas espadas? 

Observando o conjunto das espadas visíveis nestes três painéis – pois nos restantes três (“Frades”, 

“Pescadores”, e “Relíquia”) não vi nenhuma – tem-se:  

 No “Painel do Infante”, duas francamente visíveis nos vultos do rei e do príncipe;  

 No “Painel do Arcebispo” várias, das quais uma nitidamente visível no cavaleiro ajoelhado 

em primeiro plano, e outra meio escondida mas de que ainda se vê metade da guarda de 

aço, no jovem cavaleiro de bisarma e barrete vermelho; ainda há mais, de que falarei depois; 

 No “Painel dos Cavaleiros”, três claramente explícitas em formatos ostensivos embora 

diferenciados, que já mencionei.  

Em qualquer caso, todas estas espadas estão amparadas com a mão esquerda na bainha e não no 

punho, excepto o cavaleiro ajoelhado no primeiro plano do Painel do Arcebispo – que identifiquei 

como o Infante d. João – que junta as duas modalidades com as duas mãos, totalizando portanto 

sete. Sete espadas que Seruca e Barroca (2019) nos dizem ser “espada carangueja” ou portuguesa, 

por conta das guardas duplas, as segundas muito recurvadas (quase) formando argolas, em que eles 

identificam dois subtipos; e ainda nos dizem que A. V. Norman analisando as espadas nos painéis 

inferiu pela datação 1465-70, o que se confirma lendo o autor (Norman, 1979, pp. 78, 80). Essa 

proposta de datação coincide com a minha, embora por razões diferentes, e naturalmente com a de 

vários outros autores. Aliás, em relação à armaria num sentido mais genérico, as brigantinas, 

gibanetes, couraças ou os arnês em placa, as bisarmas e as espadas, representadas nos painéis, 

também se vêem igualmente nas tapeçarias de Pastrana (e.g., Araújo, 2013), convergindo na 

datação da época. 

O número sete é o que Caetano de Sousa (1737, pp. 74-75) nos diz que el-rei Afonso V juntava na 

sua empresa, conforme se via num confessionário seu em Varatojo, e não sabendo a explicação, 

sugeriu talvez uma alusão aos sete pecados mortais. Está junto com a letra E de empresa, e o autor 

propõe antes um rebús: junta o E com o rodízio, corpo da empresa do rei, e constrói Errodizio como 

uma manifestação de confissão do rei dos seus erros e pecados. Diz-nos Hopper (1938), que o 

número sete tinha inúmeros significados, aliás também contraditórios; por exemplo, para os 

escritores cristãos precoces significaria: i) um símbolo do mal e arrependimento (p. 71); o número da 

glória final (p. 77); do pecado e salvação (pp. 84-85). Ainda na filosofia medieval dos números: i) o 

número da universalidade40 (p. 95). Mas também é considerado, pelos pitagóricos, o número do 

                                                             
40 De acordo com Tomás de Aquino. 
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isolamento absoluto e por esse motivo o parente mais próximo da mónada, representada pela 

unidade. Nos números astrológicos o sete é referido como o número da sabedoria e da divindade (p. 

15). Na filosofia medieval dos números o número sete também é referido nos 7 estádios da 

contemplação (Hopper, 1938, p. 106). Enfim, um número muito prolífico. 

 

Teremos então sete espadas no políptico? A resposta é negativa, pois há mais. No entanto, só há 

sete espadas evidentes e as restantes só são acessíveis mediante exercícios sucessivos de 

observação minuciosa e alguma abstracção.  

 

Associada ao vulto que identifiquei como sendo 
o cardeal d. Jaime no Painel do Arcebispo, mal 

se nota, mas existe outra espada41 – 
paradoxalmente, emergindo da cota de malha 

junto ao cabo da bisarma transportada por seu 
irmão d. Pedro na zona da mão esquerda e da 
coxa – pois a ponteira de metal da bainha é 

ineludível, bem como as linhas rectas que se lhe 
associam ascendentemente, estando o restante 
(nomeadamente, guardas e punho) escondidas 

sob a loriga de malha. Dir-se-ia que há um 
gradiente de dissimulação caminhando para a 

ocultação. Vai da ostentação à normalidade 
passando depois à dissimulação: ocultação 
progressiva do olhar, mas não da intelecção. 

Portanto, juntando a espada de d. Jaime – que 
ainda se pode considerar visível embora difícil – 
diz-nos Hopper (1938), uma vez mais 

mencionando os escritores cristãos precoces, 
que o número oito significa: i) regeneração e 

glória final (p. 77); imortalidade e ressurreição 
(p. 85). Mas, segundo os gnósticos é o número 
hermético (p. 58). Por que razão haver uma 

outra espada tão dissimulada, embora inegável 
depois de vista? Não seria nada prático ter de 

sacar uma espada debaixo da cota de malha 
metálica. Talvez para sugerir que poderá haver 
mais e há que procurar? Como a que o santo 

esconde debaixo da dalmática e é indicada pelo 
cavaleiro ajoelhado? (v. Casquilho, 2025a,c). 
 

                                                             
41 Devo esta identificação a uma observação de António Salvador Marques. 
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Chegamos assim à nona espada que é em si mesma invisível, embora a sua silhueta seja discernível. 

Na simbologia medieval dos números, o nove tem que se lhe diga (Hopper, 1938): i) é considerado 

defeituoso em face do número dez (p. 101); mas também é o número de ordens dos anjos (p. 105); e 

considerado mais expressivo do que a própria trindade (p. 106), porque é o seu quadrado. Aliás, na 

abordagem pitagórica, é o primeiro quadrado masculino42 e também considerado ser uma forma 

perfeita do número três (idem, pp. 43, 44), marcando um período predestinado (p. 204), o que se 

pode associar a ser considerado um número circular, porque os dígitos de qualquer múltiplo de 9 

somam sempre nove (p. 102). 

Será que poderá haver mais? Há uma inferência que se torna possível: a não ser que São Vicente 

seja suposto ter ido de permeio à sacristia mudar-se, então a espada que traz dissimulada no Painel 

do Arcebispo também estará presente – embora completamente invisível porque está no lado 

oculto – no “Painel do Infante”, portanto perfazendo dez nessa hipótese. Chegamos assim a um 

número considerado completo, e mais do que isso (Hopper, 1938): i) o número pitagórico mais 

perfeito (p. 98); a rectidão na fé (p. 101); a completude (p. 34); a totalidade (p. 69); a unidade 

formada por Santo Agostinho, juntando a tríade da Trindade à duração da Criação (p. 85). Ou como 

índice da infinidade em Homero ou de aprovação divina expressa nos dez mandamentos (p. 29).  

A décima espada, no entanto, só seria acessível pela razão, e aliás pela razão controversa, como se 

verá. Se ao invés do santo tivéssemos um vulto humano, o raciocínio seria, mais do que plausível, 

verosímil. No entanto, o santo é uma entidade transcendente portanto não se lhe aplica a 

materialidade das coisas e nomeadamente a implicação material. Se o santo mostra ter silhueta de 

espada no “Painel do Arcebispo” ainda que oculta por detrás da alva, nada garante que tenha no 

“Painel do Infante”, da mesma forma que lhe surgiu uma vara dourada sem que se veja de onde.  

A existência da décima espada é assim uma proposição indecidível em termos racionais, em face das 

tábuas: não sabemos se é sequer suposta existir, ou não. As duas respostas, ademais contrárias, têm 

alguma fundamentação. Mas asseverar que a décima espada existe é uma profissão de fé, e poderia 

ser esse o alcance desejado pelo comitente e pelo artista, mas que se queda incognoscível pelo 

senso comum. Ainda poder-se-ia conjecturar outras espadas: o Infante Santo, barbudo, e de elmo 

mourisco, não terá espada? Não sabemos, portanto a prudência racional impõe que nos fiquemos 

apenas pelo que é visível, nove espadas, um número circular. 

Da relevância da Ordem da Espada na exegese dos painéis 

Em face do que ficou exposto, quereria acentuar que a introdução da Ordem da Espada como chave 

hermenêutica no políptico dir-se-ia que se torna necessária na interpretação dos painéis de Nuno 

Gonçalves, nomeadamente dos três que foram alvo deste escrito. Só assim ficam explicadas algo 

que, de outra forma, seriam consideradas anomalias bizarras e sem explicação, e que se 

sistematizam: 

i) São Vicente com o insólito barrete frígio vermelho, afinal justificado porque era um dos 

elementos do vestuário dos membros da ordem; 

ii) São Vicente tendo uma espada dissimulada no Painel do Arcebispo (em simultâneo com 

a vara dourada de comando e o livro sagrado coberto); 

                                                             
42 Os números ímpares eram considerados masculinos e os pares femininos. 



J. Casquilho Paisagem semiótica painéis de São Vicente: Ordem da Espada  Pag. 29 de 38 

 

iii) Ainda, nesse painel, o cavaleiro ajoelhado (que identifiquei como o Infante d. João) 

segura a espada com as duas mãos, mas é com aquela que agarra a bainha – de acordo 

com a empresa da ordem – que indica a espada dissimulada do santo;  

iv) Também no Painel do Arcebispo, um cavaleiro jovem com o barrete vermelho e 

segurando a espada pela bainha de que se vê parte das guardas; 

v) No mesmo painel, a razão pela qual o vulto que identifiquei como o cardeal d. Jaime, 

mostra ter espada ainda que bem dissimulada, emergindo por debaixo da cota de 

malha; 

vi) No painel dito “do Infante”, a razão por que o príncipe transporta espada não tendo sido 

ainda armado cavaleiro, mas sendo o segundo nome da lista da ordem;  

vii) Também, no mesmo painel, por que razão o rei mostra a espada, em primeiro plano, 

numa forma compatível com a empresa da ordem, segurando-a pela bainha e não pelo 

punho, como seria expectável;  

viii) No Painel dos Cavaleiros, a razão pela qual o Infante d. Henrique segura a espada 

ostensivamente, entre mãos em prece na forma de um voto em que a espada se torna 

um talismã; 

ix) No mesmo painel, por que razão o vulto que identifiquei como o Infante d. Pedro segura 

a espada também pela bainha de modo bem evidente, como se fosse investido cavaleiro 

honorário, ou emérito, da nova ordem. 

x) Finalmente, e ainda no mesmo painel, a razão pela qual o condestável do reino – Infante 

d. Fernando também de barrete carmesim – segura o estoque como seria próprio numa 

cerimónia de investidura, ou outra assembleia notável dentro do protocolo da corte 

régia: um juramento ou um voto. 

Representam então estes painéis ume cerimónia de investidura? Parece uma hipótese verosímil, a 

investidura solene do rei como grão-mestre da nova ordem, associada a um ex-voto propiciatório de 

Cruzada, cuja expressão tangível se pode associar à pose do vulto do Infante d. Henrique, que 

originalmente, no desenho subjacente, mostrava elmo.  

Considerando-se o rei investido por autoridade divina veiculada por São Vicente – no caso São 

Vicente vencedor e não mártir – e indexada à invocação do Espírito Santo por via dos textos relativos 

a uma missa votiva ou de Pentecostes – todos os outros membros da lista pronta em 1460 decorrem 

na continuidade, e desde logo o príncipe, que se segue ao rei seu pai como número dois. Aliás 

Caetano de Sousa (1737, p. 6), diz-nos que “Era el-rei o grão-mestre desta nova ordem depois de 

lançar a si mesmo o colar, e foram os cavaleiros os seguintes: o príncipe d. João, herdeiro do reino; o 

infante d. Fernando, irmão de el-rei e mestre de Santiago; (…)”. Portanto, pelo que lê, a iniciativa do 

rei era tão determinada que colocou em si próprio o colar com a venera da ordem.  

O conjunto destes três painéis mostra 42 vultos, dos quais 40 são humanos a que acresce o santo 

duplicado. Diz-nos Hopper (1938, p. 53) que 42 era um número tradicional para os egípcios 

adoptado pelos gnósticos de Alexandria, associado aos 42 livros que eram reputados como contendo 

todo o conhecimento relativamente a religião, astrologia, cosmografia, geografia, direito, medicina e 

outros assuntos menores. Por sua vez, se nos reportamos ao número 40, dentro da teoria pitagórica 

é considerado uma “tetráctis glorificada” (Hopper, 1938, p. 45), obtida pela soma dos quatro 

primeiros números 1+2+3+4=10 multiplicada por quatro – sendo quatro o primeiro número sólido 



J. Casquilho Paisagem semiótica painéis de São Vicente: Ordem da Espada  Pag. 30 de 38 

 

para os pitagóricos – e popularizada pelo uso litúrgico (idem, p. 127) por exemplo na quaresma; ou 

ainda os 40 dias da tentação de Cristo ou os 40 dias de julgamento pela cheia (idem, p. 71) 

Derivando 

É indiscutível que a Cavalaria – no caso, na acepção da Idade Média tardia na transição para a Idade 

Moderna – marca presença forte nos painéis, embora num tempo em que na Europa central a sua 

presença e influência já está reduzida, mas não dissipada. A Cavalaria como força bélica foi vencida 

pela pólvora, mas como estatuto dignificante ainda vigorava pujante, como se mostra por exemplo 

pela constituição em 1469 da Ordem de S. Miguel em França pelo rei Luís XI, iniciada com trinta e 

seis cavaleiros.  

 

Luís XI, rei de França, com o colar da Ordem de S. Miguel (1469)43 

No entanto, Portugal não só era periférico geograficamente como a sua génese como Estado 

independente foi fundada sobre a Reconquista das terras aos islâmicos, completada no reinado de 

Afonso III (c. 1249), mas cujo ímpeto ainda se estendeu à conquista de Ceuta em 1415 a que não 

serão estranhas as memórias das bulas papais do tempo de d. Afonso IV.  

                                                             
43 https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Louis_XI_(1423-1483).jpg 
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A que sucedeu o desastre da Tânger em 1437 e a premência de vingar o destino trágico do Infante 

Santo. O que veio a acontecer em 1471 – depois de várias tentativas falhadas – com a conquista de 

Arzila e a rendição, sem luta, de Tânger, o que constituiu uma vitória que se poderia considerar 

sublime. El-rei Afonso V conseguiu assim um feito notável, glorificado nas tapeçarias de Pastrana.  

 

O políptico, na minha ideia, expressa um voto propiciatório nesse sentido: um voto de Cruzada, 

ancorado na Ordem da Espada e amparado na bula de Calisto III de 1456, tendo esta arribado ao 

reino pela mão do bispo de Silves em 1457, data da cunhagem da nova moeda: o cruzado de ouro.   
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Depois da conquista de Arzila em 1471, el-rei Afonso V fez trégua com Abu Abd Allah al-Sheikh 

Muhammad44, que era senhor da região de Arzila e Tânger mas estava combatendo fora pelo trono 

de Fez, que conseguiu obter tornando-se sultão entre 1472 e 1504.  

Diz-nos Rui de Pina (Earle, 2024, p. 475): 

(…) concertaram, em que, per contrato escrito, tomaram concórdia sobre os termos e lugares 

que a um e outro ficariam, de que arrecadassem suas páreas e tributos, e assentaram trégoa 

por 20 anos, que el-rei lhe deu, a qual somente nas terras chãs s’entendesse porque, sem 

quebrantamento dela, a cada um ficava livre faculdade pera do outro poder tomar e 

conquistar seus lugares cercados. 

Ora recorde-se que a conquista de Fez por um príncipe cristão era o mote da lenda fundadora da 

Ordem da Espada, que agora ficava, por assim dizer, suspensa e mesmo derrogada. El-rei Afonso V 

voltou-se para a sucessão do trono de Castela. A Ordem da Espada – e as lealdades que lhe estavam 

acopladas – ainda terá alguma relevância na batalha de Toro em 1476, mas aí, já em terras cristãs, o 

assunto não corre bem ainda que as tropas do príncipe d. João tenham salvo da derrota as do seu 

pai e rei, num desfecho considerado inconclusivo. Mas concludente de que não haveria forças para 

suportar um trono disputado em guerra civil. O trono de Castela ficou para sua prima Isabel, a 

Católica, neta do Infante d. João.  

E assim a ordem remete-se a um processo de senescência e obliteração – também porque d. João II 

irá reconfigurar substancialmente as alianças estabelecidas por seu pai – até que, muitos anos 

depois, em 1808, será resgatada por d. João de Bragança, Príncipe Regente, na chegada a Salvador 

da Bahia por coincidência também em dia de São Vicente, e depois renomeada da Torre e Espada. 

Mas regressando ao políptico, o alcance do voto e das tábuas de Nuno Gonçalves é maior do que a 

incursão no Magrebe, pois só assim se entenderá o “Painel dos Pescadores”, por exemplo. A questão 

da “salvação das almas” – quer dos destinatários, quer dos destinadores – era uma crença 

partilhada, estável e abrangente, um veículo ideológico pregnante na época, mas tal é quase 

ignorado pelos autores materialistas como se fosse um artifício ideológico hipócrita, quando foi 

antes um comburente efectivo da época.  

Com efeito, que mais poderia querer um soberano depois de conquistar honra e estado, senão uma 

possibilidade de imortalidade? E já agora, os comuns também. Aliás, a Cúria Romana, que inaugurou 

o direito internacional, de que armas dispunha? Das sanções de interdição e excomunhão por um 

lado, e das benesses de absolvição e indulgências por outro. E assim muito influenciou o destino do 

mundo ocidental, porque os príncipes consideravam o assunto. Não se denega aqui a dimensão do 

interesse material que obviamente existia e existiu, mas tão-só que tal emparelhava com uma 

dimensão ideológica de matriz espiritual que também tinha ímpeto, e porventura dominante, na 

fase inicial da expansão portuguesa. 

Raymond Beazley (1910) não tem dúvidas em dizer que o Infante d. Henrique transportou o espírito 

da cruzada para as descobertas da costa africana. Uma revisitação recente do assunto, mantém a 

relevância do ímpeto de cruzada sobretudo nos séculos XV e XVI, embora reconfigurada, e salienta-

se que houve 69 bulas papais relativas à expansão portuguesa emitidas entre 1415 e 1500 

                                                             
44 Dito Molaxeque pelos portugueses. 
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(Simmons, 2021, p. 4). A relevância do Infante regente d. Pedro no processo das descobertas, é 

bastas vezes subavaliada (e.g., Nowell, 1963) em detrimento de seu irmão, da mesma forma que é 

esquecida a burguesia dos grandes centros mercantis em Portugal. que guindara ao poder esse 

mesmo Infante d. Pedro. 

Ainda, Luís Filipe Thomaz (2009, p. 18) diz-nos que foi iniciativa de d. Afonso V, por volta de 1455, 

encomendar ao monge fra Mauro que trabalhava em Burano – uma ilha em Veneza – um mapa-

mundi, que recebeu pronto em 1459-60; por coincidência (?) os anos de instituição da Ordem da 

Espada.  

 

Mapa de Fra Mauro, c. 1459 – com o Sul no topo45 

Também nos diz o autor que el-rei Afonso V em 1470 juntou aos monopólios da Coroa – herdados 

em 1460, de seu tio e Infante d. Henrique – as pedras preciosas, o pau-brasil e toda e qualquer 

                                                             
45 https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Fra_Mauro_Map_FactumArte.jpg 
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especiaria com que se viesse a topar, e reservou para a Coroa a exploração comercial da costa de 

África.  

Pode assim concluir-se que o comércio especieiro se tornou num dos objectivos da coroa portuguesa 

ainda no reinado de O Africano, e que o horizonte da(s) Índia(s) – ainda que na acepção lata herdada 

de Ptolomeu – já se insinuava, bem como a demanda de preste João. Recorde-se ainda que foi no 

reinado de Afonso V que o soberano – usando aqui as palavras de Caetano de Sousa (1737, p. 61) – 

fez a amplíssima doação das conquistas do ultramar à Ordem de Cristo, não só das terras que 

estavam descobertas como das que de novo se descobrissem46. Não podemos afastar esta doação 

da compleição cruzadista da expansão portuguesa. Afonso V falece em 1481 e é sucedido por seu 

filho d. João II que se mostrará inteligente e ousado, mas quebrando alianças que seu pai costurara 

na instituição da Ordem da Espada.   

Nas palavras de Nunes de Leão (1780, p. 465): “Por ser príncipe de mais esforçado coração que 

prudente, era mais para empresas de guerra do que para o governo político e civil. Pelo que 

disseram dele, que era melhor homem do que rei, e de seu filho el-rei d. João, melhor rei do que 

homem”. 

O Políptico de São Vicente é, na minha ideia, o ícone que anuncia, e consagra, o futuro da expansão 

de Portugal associada à dilatação da fé e da cristandade. E tal como escrevi noutro lugar (v. 

Casquilho, 2025c), não lhe será estranha alguma “alquimia hagiológica” que el-rei Afonso V, junto 

com Nuno Gonçalves, visou concertar. Enfim, haja oportunidade e continuarei esta incursão noutra 

ocasião. 

 

                                                             
46

 Em 1454 (Simmons, 2021, p. 5). 
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